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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, realizou-se na cidade de São Paulo o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, evento que, sob o tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”, proporcionou um espaço plural de discussões e
renovação teórica. Ao longo do encontro, destacaram-se debates dedicados aos desafios atuais
da proteção da dignidade humana, fortalecendo a articulação entre estudiosos comprometidos
com a promoção e a defesa dos direitos humanos em suas variadas manifestações.

Esta coletânea apresenta, de forma completa, os trabalhos submetidos ao Grupo de Trabalho
“Direitos Humanos e Fundamentais I”. As contribuições aqui reunidas, caracterizadas por
rigor analítico e sensibilidade social, constituem importante aporte para a ampliação das
discussões e para o avanço contínuo das pesquisas voltadas à efetividade dos direitos
fundamentais.

Expressamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e participantes que
contribuíram para a realização deste congresso. A qualidade do evento reflete o empenho
coletivo e o comprometimento de cada pessoa envolvida.

Desejamos uma leitura enriquecedora, estimulante e repleta de reflexões.

Atenciosamente,

Orly Kibrit

Giovanna Bolletta Perez

Rogerio Borba
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A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E O COMPROMISSO
DO ESTADO COM A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NO

CONTEXTO DIGITAL

Edith Maria Barbosa Ramos1

Nadja Kéren de Sousa Alencar
Noberto Gonzalez Barbosa Rodrigues

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

O cenário contemporâneo é marcado por uma intensa interconectividade global. O avanço
exponencial das tecnologias da informação e comunicação — especialmente aquelas voltadas
à coleta, armazenamento e tratamento automatizado de dados — ampliou significativamente
as possibilidades de acesso a informações pessoais, aumentando, consequentemente, a
fragilidade da esfera privada e da intimidade dos indivíduos (HIRATA, 2017).

A proteção dessa esfera constitui valor fundamental, expressamente reconhecido pela
Constituição Federal (art. 5º, X), cuja efetivação se tornou ainda mais urgente diante do
contexto digital contemporâneo. Nesse panorama, tornou-se indispensável a criação de um
marco legal específico para a proteção de dados pessoais no Brasil, ainda que de forma
relativamente tardia, com a promulgação da Lei nº 13.709/2018 — a Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD).

Inspirada no Regulamento Geral de Proteção de Dados da União Europeia (General Data
Protection Regulation – GDPR), a LGPD buscou alinhar o ordenamento jurídico brasileiro
aos padrões internacionais e responder às transformações sociais, econômicas e tecnológicas
impulsionadas pelo uso massivo da internet e pela circulação de dados em ambientes digitais.
O resultado foi a consolidação de um marco normativo destinado a assegurar os direitos
fundamentais à liberdade, privacidade e livre desenvolvimento da personalidade,
estabelecendo princípios e regras para o tratamento de dados no Brasil (ALVES;
IAROSZESKI, 2022, p. 8).

Além de seu papel interno, a LGPD representou passo estratégico para a inserção do Brasil
em acordos internacionais de comércio e cooperação, uma vez que o cumprimento de padrões
globais de proteção de dados é requisito essencial para relações econômicas baseadas na
confiança e na livre circulação de informações (ALVES; IAROSZESKI, 2022, p. 8).

PROBLEMA DE PESQUISA:
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A efetivação prática da Lei nº 13.709/2018 enfrenta obstáculos relevantes. Como observa
Meireles (2023, p. 3), a proteção de dados pessoais deixou de ser apenas uma questão
individual para assumir dimensão coletiva, diante de uma mudança na natureza da coleta de
dados — agora automatizada e indiscriminada.

No âmbito da administração pública, a LGPD implica não apenas no dever de cumprir a
regulamentação, mas também de abster-se de realizar operações lesivas ou excessivamente
arriscadas para a segurança dos dados pessoais dos cidadãos (SOFTPLAN, 2021). Esse
cenário levanta questões éticas significativas, especialmente quando o próprio Estado é agente
da coleta e do tratamento dessas informações.

Diante disso, indaga-se:

A LGPD assegura, de fato, o compromisso do Estado brasileiro com a proteção dos direitos
fundamentais, considerando as lacunas normativas existentes e a tênue fronteira entre a
garantia e a violação do direito à privacidade, à vida privada e à autodeterminação
informacional?

OBJETIVOS:

• Identificar falhas normativas que comprometem a aplicação da LGPD pelo Estado.

• Avaliar de que modo o poder público pode violar direitos fundamentais, especialmente o da
privacidade, mesmo sob o discurso de proteção de dados.

• Compreender o conceito de privacidade e sua essencialidade para a dignidade humana,
verificando se a lei vigente oferece instrumentos efetivos para sua tutela, especialmente os
dados coletados no meio digital.

A análise parte do questionamento de Warren e Brandeis (1890):

“Nosso objetivo é considerar se a lei existente oferece um princípio que possa ser invocado
adequadamente para proteger a privacidade do indivíduo e, em caso afirmativo, qual é a
natureza e a extensão dessa proteção.”
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MÉTODO:

A pesquisa adota abordagem de revisão bibliográfica, com levantamento de doutrina e
documentos institucionais previamente publicados — como artigos científicos, revistas
jurídicas, monografias e legislação.

O estudo também utilizará análise comparativa com legislações internacionais, especialmente
o GDPR europeu, buscando identificar mecanismos efetivos para superar as fragilidades da
LGPD.

Para o embasamento conceitual, será empregado o clássico artigo The Right to Privacy (O
Direito à Privacidade), de Samuel Warren e Louis Brandeis (1890), publicado na Harvard
Law Review, que fundamenta a compreensão moderna do direito à privacidade.

RESULTADOS ESPERADOS:

Espera-se identificar vulnerabilidades normativas e institucionais que comprometam a plena
eficácia da LGPD no âmbito estatal, revelando contradições entre o discurso oficial de
proteção de direitos fundamentais e a prática administrativa.

A análise comparativa com legislações internacionais deverá permitir o mapeamento de boas
práticas que possam contribuir para o aprimoramento do modelo brasileiro, sobretudo no que
se refere ao contexto digital.

A médio prazo, os resultados podem fomentar debates críticos e interdisciplinares sobre a
proteção de dados, subsidiando propostas legislativas. A longo prazo, almeja-se o
fortalecimento da efetividade do direito à privacidade previsto no art. 2º, I, da Lei nº
13.709/2018.

Palavras-chave: Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Privacidade, Direitos

Fundamentais
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